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Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente procedimento tem por objetivo a “Aquisição de Serviços de Gestão Publicitária – Estratégia de 

Comunicação e Divulgação do IPP, de 2021 a 2023”, cujas especificações, caraterísticas e requisitos se definem 

na cláusula seguinte do presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Especificações, Características e Requisitos 

Os  serviços  de  gestão  publicitária  –  estratégia  de  comunicação  e  divulgação  do  Instituto  Politécnico  de 

Portalegre, de 2021 a 2023, deverão incluir as seguintes atividades/ações: 

1 – Comunicação: 

a) Publicações em revista especializada: 

 Dupla página de conteúdos do IPP em seis edições mensais; 

 Dupla  página  de  conteúdos  sobre  o  IPP  em Guia  de  Acesso  ao  Ensino  Superior  (edição 

impressa e edição digital); 

 Dupla página de publicidade do IPP em ebook especial sobre Acesso ao Ensino Superior; 

 Dupla página de conteúdo sobre o IPP em Guia de Pós‐Graduações e Mestrados (digital). 

b) Online: 

 Inclusão de publicidade nativa em site (500 000 impressões de banner MREC); 

 Criação e publicação de conteúdo em site que destaque a oferta formativa do IPP; 

 Criação e publicação de conteúdo que apresente as principais características do IPP, a sua 

comunidade educativa e os seus projetos mais representativos; 

 Partilha  de  conteúdo  através  de  três  canais  nas  redes  sociais  (com  especial  foco  no 

Instagram);  incluindo a  realização de  campanhas pagas em conteúdos estratégicos,  com 

ajusto dos meios e target às necessidades do IPP. 

2 – Academia: 

a) Social Media Lives: 

 Academia Digital com foco na produção de vídeos que apresentem o IPP e as suas principais 

características, cujos conteúdos deverão ser transmitidos em formato live, com a presença 

de um/a repórter no Campus Politécnico que, de forma dinâmica conduzirá uma visita digital 

pelos espaços, com entrevistas com estudantes, docentes e outros responsáveis. 

 Marketing de Conteúdo –  criação de  conteúdos  com  interesse para o público‐alvo e que 

sejam  associados  a  valores  que  caracterizem  o  IPP  como  dinamismo,  ensino  prático  e 

excelência  no  ensino.  Os  lives  deverão  focar  entrevistas  ou  reportagens  sobre  ações 

estrategicamente definidas. 

 Adequação  ao  target  –  adequação  de  conteúdos  ao  público‐alvo,  os  estudantes; 

apresentando projetos realizados, partilhando experiências, conduzindo visitas, por exemplo 

e até transmitindo momentos lúdicos. 
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 Interação  –  deverá  ser  promovido  diariamente  um  live  de  uma  hora,  onde  um  ou mais 

responsáveis do IPP esclarecerão dúvidas colocadas pelos estudantes ao longo do dia. 

b) Bootcamp Online 

 Realização  de  atividades  online  com  um  grupo  de  estudantes  do  ensino  secundário 

previamente  selecionados.  Este  bootcamp  deverá  focar  a  área  vocacional  previamente 

definida, apresentando desafios a equipas de estudantes de várias regiões do país, numa 

lógica de aquisição de conhecimentos e competências transversais. Um dos focos deverá 

estar na potenciação da participação dos estudantes, através da fundação de um contexto 

competitivo,  onde  cada  equipa  de  participantes  se  sente  em  representação  da  sua 

escola/comunidade escolar. Esta dinâmica deverá ser complementada com a atribuição de 

prémios aos vencedores.  

c) Gamificação: 

 Quiz diário – realização diária de quizzes, sobre as matérias abordadas durante o dia, com 

possibilidade de partilha da pontuação final. 

 Desafio de partilha – possibilidade de partilha e disseminação orgânica dos conteúdos.  

 Prémio final – a soma da pontuação obtida em quizzes e a bonificação garantida através das 

partilhas, levará à definição final do ranking, devendo ser atribuídos prémios aos primeiros 

três classificados (smartphones, gadgets, coluna portátil, por exemplo). 

d) APP: 

 A  aplicação  deverá  permitir  efetuar  inscrições,  transmitir  os  vídeos  realizados,  utilizar 

notificações,  realizar  quizzes,  disponibilizar  uma  seção  de  dúvidas  e  FAQ’s,  bem  como, 

conteúdos produzidos sobre o tema da academia digital. 

e) Comunicação: 

 Criação de artigos que  coloquem em evidência a  ligação estratégica do  IPP às áreas do 

saber destacadas; 

 Publicação  de  conteúdos  (entrevistas,  reportagens,  artigos  explicativos)  em  sites  e 

partilhados nas redes sociais, bem como na aplicação referida na alínea anterior (APP); 

 Criação de conteúdos que funcionem como peças informativas e úteis, ao mesmo tempo 

que  reforçam  a  afirmação  da  marca  Politécnico  de  Portalegre  enquanto  referência  no 

setor. 

f) Ações presenciais: 

 Possibilidade  de  realização  de  um  conjunto  de  ações  presenciais  estratégicas,  com  um 

número  reduzido  de  estudantes,  que  permita  garantir  a  execução  segura  e  controlada 

destas atividades; 

 Se possível, as ações deverão ser realizadas no Campus Politécnico do  IPP, durante uma 

manhã/tarde, dando a conhecer os cursos e as características distintivas da instituição, de 

forma lúdica e interessante, devendo o âmbito das ações ser definido de forma estratégica; 

 Transmissão  destas  atividades  através  de  lives  nas  redes  sociais,  com  o  objetivo  de 

multiplicar  o  efeito  comunicativo,  sendo  o  grupo  restrito  de  participantes,  o  veículo  de 

comunicação com o público‐alvo, narrando a sua experiência e mais‐valias adquiridas. 
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3 – Redes Colaborativas: 

a) Inclusão  do  Politécnico  de  Portalegre  em diversas  redes  colaborativas  de  Ensino  Superior, mais 

concretamente  nas  que  estejam  relacionadas  com  Empregabilidade,  Responsabilidade  Social, 

Imagem e Comunicação; Psicologia e Orientação Escolar. 

 

Cláusula 3.ª 

Documentos Contratuais 

1 ‐ O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ‐ O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a)  Os suprimentos dos erros e das omissões; do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b)   Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c)   O presente Caderno de Encargos;  

d)  A proposta adjudicada;  

e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em  caso de divergência  entre os  documentos  referidos no número anterior,  a  respetiva prevalência  é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 ‐ Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no art.º 99.º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no art.º 101.º desse mesmo 

diploma legal. 

 

Cláusula 4.ª 

Alterações ao contrato 

1‐ Qualquer alteração contratual deverá constar de documento escrito assinado por ambas as partes e produzirá 

efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

2‐  A  parte  interessada  na  alteração  deve  comunicar,  por  escrito,  à  outra  parte  essa  intenção,  com  uma 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a alteração;  

3‐ O contrato pode ser alterado por:   

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  
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4‐ A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem constituir 

uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

Cláusula 5.ª 

 Prazo 

O  contrato  mantém‐se  em  vigor  a  partir  da  data  da  sua  celebração  até  31  de  dezembro  de  2023,  em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 6.a 

Preço base do procedimento 

1 – O preço máximo que  a  entidade adjudicante  se dispõe a pagar pela  execução do objeto do  contrato  a 

celebrar, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente caderno de encargos é 

de 54.000,00€ (cinquenta e quatro mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, sendo: 

 Ano de 2021 – 18.000,00€ (dezoito mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor; 

 Ano de 2022 – 18.000,00€ (dezoito mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor; 

 Ano de 2023 – 18.000,00€ (dezoito mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos a manutenção, atualizações, 

equipamentos e materiais necessários para uma adequada prestação de serviço, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 7.ª 

Critério de adjudicação 

1 – A adjudicação será efetuada de acordo com a modalidade de avaliação do  fator preço, enquanto único 

aspeto de execução do contrato a celebrar, nos termos da alínea b) n.º 1 do art.º 74.º do CCP, sendo as propostas 

ordenadas por ordem decrescente de pontuação obtida de acordo com a seguinte fórmula: 

 
 

Cláusula 8.ª  

Desempate 

1 ‐ Caso se verifique empate da pontuação das propostas, o desempate será por sorteio, a realizar na sede da 

entidade adjudicante. 

Valor da  Proposta

Preço Base
) ) x100 (1‐ (
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2 ‐ Os concorrentes serão notificados da data da realização do sorteio, com a antecedência de três dias úteis. 

 

Cláusula 9 ª 

Obrigações do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações: 

a) A prestação dos serviços contratualizados de acordo com o constante no caderno de encargos; 

b) O adjudicatário fica obrigado a disponibilizar todos os meios humanos, materiais e informáticos que 

sejam necessários e adequados à perfeita execução dos serviços, nos termos do art.º 452.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

c)  Comunicar  antecipadamente,  logo  que  tenha  conhecimento,  os  factos  que  tornem  total  ou 

parcialmente impossível a prestação do serviço ou o cumprimento de qualquer outra obrigação; 

d) A não alteração das condições da prestação dos serviços contratualizados 

 

Cláusula 10.a 

Obrigações da Entidade Adjudicante 

Pela prestação dos  serviços objeto do procedimento, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o 

preço constante das faturas emitidas anualmente, acrescidas de IVA à taxa legal em vigor 

 

Cláusula 11.ª 

Condições de Pagamento 

1 ‐ A entidade adjudicante obriga‐se a pagar ao adjudicatário o valor dos serviços contratualizados, de acordo 

com o preço constante da proposta. 

2 – A faturação dos serviços é emitida anualmente. 

3 ― Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera‐se vencida decorridos 60 (sessenta) dias após 

aceitação das faturas pela entidade adjudicante. 

4 ― Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto ao valor indicado na fatura, deve este 

comunicar  ao  adjudicatário,  por  escrito,  os  respetivos  fundamentos,  ficando  este  obrigado  a  prestar  os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

5 ―  Desde  que  devidamente  emiƟda  e  observado  o  disposto  no  n.º  2,  as  faturas  serão  pagas  através  de 

transferência bancária, ou outro meio que se achar conveniente. 
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Cláusula 12.a 

Objeto do dever de sigilo 

1 ― O  adjudicatário  deve  guardar  sigilo  sobre  toda  a  informação  e  documentação,  técnica  e  não  técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Instituto Politécnico de Portalegre, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

ser  objeto  de  qualquer  uso  ou  modo  de  aproveitamento  que  não  o  destinado  direta  e  exclusivamente  à 

execução do contrato.  

3 ― Exclui‐se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado 

a revelar, por força da  lei, de processo  judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  

 

Cláusula 13.a 

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo‐se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2  ―  Podem  consƟtuir  força  maior,  se  se  verificarem  os  requisitos  do  número  anterior,  designadamente, 

tremores  de  terra,  inundações,  incêndios,  epidemias,  sabotagens,  greves,  embargos  ou  bloqueios 

internacionais,  atos  de  guerra  ou  terrorismo,  motins  e  determinações  governamentais  ou  administrativas 

injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a)   Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, 

na parte em que intervenham; 

b)   Greves  ou  conflitos  laborais  limitados  às  sociedades  do  prestador  de  serviços  ou  a  grupos  de 

sociedades  em que este  se  integre,  bem  como a  sociedades ou  grupos de  sociedades dos  seus 

subcontratados;  

c)   Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele 

recaíam;  

d)   Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e)   Incêndios  ou  inundações  com  origem  nas  instalações  do  prestador  de  serviços  cuja  causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 
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de segurança;  

f)   Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g)   Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte, no prazo máximo de 24 horas, com exceção das que forem do domínio público. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 14.a 

Patentes, licenças e marcas registadas  

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, no âmbito 

do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

 

Cláusula 15.a 

Penalidades contratuais 

1  –  Pelo  incumprimento  de  obrigações  emergentes  do  contrato,  a  entidade  adjudicante  pode  exigir  do 

adjudicatário  o  pagamento  de  uma  pena  pecuniária,  do  montante  a  fixar  em  função  da  gravidade  do 

incumprimento, até ao valor de 20% do preço contratual. 

2 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade tem em conta nomeadamente, a duração da 

infração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3  – As  penas  pecuniárias  previstas  no presente  artigo não obstam a que  a  entidade  adjudicante  exija  uma 

indeminização pelo dono causado. 

 

Cláusula 16.a 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo das indeminizações legais e contratuais devidas, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, 

designadamente, nos seguintes casos: 

a) Incumprimento do contrato por facto imputável ao adjudicatário, designadamente, a verificação do não 

cumprimento do estipulado no caderno de encargos e na proposta adjudicada; 

b) Cessão da posição  contratual  ou  subcontratação  realizadas  com  inobservância dos  termos e  limites 

previstos na lei ou no contrato; 

c) Incumprimento pelo adjudicatário de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

d) O Adjudicatário apresente insolvência ou se for declarada judicialmente; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no n.º 
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2 do art.º 329.º do CCP; 

f) Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade adjudicante pode 

exigir uma pena pecuniária até ao valor de 20% do valor contratual. 

 

Cláusula 17.a 

Resolução por parte do adjudicatário 

1 ‐ Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o contrato 

nos seguintes casos: 

a) Alteração  anormal  e  imprevisível  das  circunstâncias,  desde  que  não  implique  grave  prejuízo  para  a 

realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, quando a manutenção do 

contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico‐financeira do adjudicatário ou se 

revele excessivamente onerosa, devendo, neste último caso, ser devidamente ponderados os interesses 

públicos e privados em presença; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável à entidade adjudicante; 

c) Incumprimento pela entidade adjudicante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

d) Incumprimento  de  obrigações  pecuniárias  pela  entidade  adjudicante  por  período  superior  ade  seis 

meses,  ou quando o montante da  dívida  exceda  25% do preço  contratual,  excluindo  juros;  quando 

qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 60 dias; 

2 ‐ O direito de resolução é exercido por via judicial ou por arbitragem. 

 

Cláusula 18.a 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A  subcontratação pelo  adjudicatário  e  a  cessão da posição  contratual  por  qualquer  das  partes  depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 19.a 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou 

sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das  informações de  contacto constantes do contrato deve  ser  comunicada à outra 

parte.  
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Cláusula 20.a 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 21.a 

Gestor do Contrato 

1 ‐ Para os efeitos do previsto no art.º 290º‐A do Código dos Contratos Públicos, no momento da adjudicação, 

será designado, por decisão do Órgão Competente para a decisão de contratar o Gestor de Contrato, com a 

função de acompanhar permanentemente a execução deste, não tendo o mesmo delegação de poderes para 

adoção de qualquer medida prevista no número seguinte. 

2 ‐ Caberá ao gestor de contrato a comunicação imediata ao órgão Competente, de todo e qualquer desvio, 

defeito  ou  anomalia  que  seja  detetado na  execução do  contrato,  propondo  em  relatório  fundamentado  as 

medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas.  

 

Cláusula 22.ª 

Proteção de dados 

1 ‐ As partes obrigam‐se durante a vigência do contrato e após a sua cessação, a não ceder, revelar, utilizar 

todos e quaisquer elementos ou informações que tenham sido confiados pela contraparte ou de que tenham 

tido conhecimento por força do presente contrato. 

2  ‐ Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou abrigo do presente contrato serão tratados na 

estrita observância com as  instruções do Instituto Politécnico e nos termos do Regulamento de Proteção de 

Dados.  

3 ‐ O Adjudicatário compromete‐se a não copiar, reproduzir, adaptar, difundir, transmitir ou divulgar quaisquer 

informações ou dados referentes a terceiros que tenha tido conhecimento por força do presente contrato.  

4 ‐ As partes obrigam‐se a cumprir, nos seus precisos termos, o disposto no Regulamento de Proteção de Dados. 

 

Cláusula 23.a 

Foro competente 

Para  a  resolução  de  todos  os  litígios  decorrentes  do  contrato  fica  estipulada  a  competência  do  Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Castelo Branco, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Cláusula 24.a 

Cláusula Transitória 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

Em  tudo  quanto  se  mostrar  omisso  no  presente  contrato  aplicar‐se‐á  os  preceitos  gerais  constantes  da 

legislação regulamentadora da aquisição de bens e serviços em vigor, e, bem assim, o para o efeito disposto ao 

nível do Código dos Contratos Públicos. 

 

Ponto único: 

‐ Obrigações contratuais: 

Com a outorga do presente contrato, obriga‐se o Segundo Outorgante, na qualidade de adjudicatário, a 

respeitar integralmente os Princípios de Qualidade e Responsabilidade Social em vigor na Entidade 

Adjudicante, bem como o Código de Ética desta, os quais se mostram como disponíveis para consulta no sítio 

https://www.ipportalegre.pt/pt/sobre‐nos/qualidade/sistema‐de‐gestao‐da‐responsabilidade‐social/ 

 

 Instituto Politécnico de Portalegre, 30 de abril de 2021  

O Presidente, 
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